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PARECER ~RÍDICO N' 34/2017

. .

Processo nO440775/17 .

Auto de Infração n.o 41866/2015 Data': 12/08/2015
Auto de Fisca1izàção nO28573/20I5 . Data: J 2/08/2015
Infração; ArL 86 do Decreto 44.844/2008 Defesa: SIM .,.

'. • I
• I

Autuado: União Recursos Naturais Industria e Com. Prado Florestais S/A _
CNPJ: 1O.560.224/001ll.01 IMunicípio da Infração: São João dq Paraíso/MG.

Código da Infr~lção Descrição
.

Explorar, desmatar, destacar, suprimir, extrair, danificat ou provocar a
..

morte de florestas e demais fo~as de vcgctação natu ai cm área de
.303 reserv~ lega,l, sem prévia autorização do órgão compe ente c/ou sem

respeit,ar as nOrmas de exploração süstentáve1. I
I. . . .

.01. Relatório
•

Na data de 12/08/2Ql5 foi realizada.fiscalização em atcndfinento a solicitação dcj) IEF para
apurar denúncia de desmatc em reserva l.cgal. E, por, ocasião desta, foi lavraqo aulo de
infração nO 41866/2015 pela verificaçã.o da seguinte violação: . J .

• •J) Suprimir v~getação nalúral em área de reserva legal ,em prévia
.- autorização do, órgão ambiental competente, totalizando 12 ht!ctarcs. Foi

dado uso aJternativo do solo .com plantio de Euçalipto l1a área Juprill1ida... I .
A infração foi enquadrada no código 303 do anexo III. do Decreto 44.844i2ü08, sendo a
penalidade aplicada multa simples no valor total de '1\$ 39.666,36 (trinta ei nove mil
seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e seis cent~vos).o mãtc"riar lenhpso foi *tirado do,
local sendo estimado em 840 estéreos de lenha, as atividades foràm suspensas na área
suprimidà e o uso alternativo do solo foi impedido para que' ocorra a regeneração natural., .
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02. Notificação e defesa - juízo de admissibilidade e reincidência

Conforme data da notifical;ão do autuado em 10/1 ti2015 à defesa foi postada ;lOS ~orreíos
de forma tempestiva na data de 30/11;2015, foi enviada ao antigo endereço do órgão e a
correspondênda voltou ao autuado, porém diante da constalação de ter sido ap.e~ellladc; no
prazo verifica-se a tempestividade.
Assim, satisfeitos os pressupostos de admissihilidade da defesa. lltlS termos do lkt:n:to
Estadual n.lI 44.X44:.2t10X. Pl1dc-"l' pro<.;seguirà im<ili'it: do m6rito, confrontaudo :l'i te:-.e't
defensivas com as l'ol1l'lw.ilts nar<Ld,l:-'. l!ü lurma do tópico sChruirite.
Ressalta-se que em consulta atJ~shtemas CAP e SIAM, nàu foram localizado,," registros de
infrações antl:riore~ em nome do Autuado, hábeis a caracterizar reincidência.

03. Dos fundamentos da defesa

No que tUII!!:t' â der~sa apresentada, o autuado alega, cm síntese:
-que nau deveria e;\istir autuaçao uma vez que o empreendimento solicitou ;;:.;.,sinaturade
TAC junto <L1l(Irguo ambiental;
-que li valor da multa não corrcsponde ao previsto no Decreto 44,X4--i-/200t) L' ljU": não é
possível mensurar li critériu adutado pelo fiscal;
-que po,",suipwct::s~()de licença de operação corretiva em análise no órgão:
-que o Del:relo autoriza a suspensão da penalidade de multa mediante a assinaLUr;J.U,-' TAC
e que a autuada se ~nquadra nas regras do art. 63 do Decreto -l4.~441200K qtJ.: pl;rmite a
conversa0 di.:até 501 ( (cinqu~nla por cento) da multa em medidas dr.:controk ambú~lltJI;

Ao final requer reduçãu do valor da multa aplicada, reconh-.:ómento d~1o,~Iknuantes
aplicáveis ao caso.: a:-.sinatura d.: f~nno de compromisso entre o empreendedor c o órgão
aIhbiental para que ~eja ddcrminada a 'iuspensão da ~xigibilidade da p~nilljdade e
consequente redução da multa em 5W; (cinquenta por cento).

04. Regularidade formal do Auto de Infração 0.° 41866/2015

A análise do Auto de Infração revela que o mesmo foi lavrado com tudo~ o..•demcntos
essenciais, em estrita ubservância ao que determina o artigo 31, do Decreto E:<.,~tadualn.u

44.844/2008. Igualmente. verifica-se a sua adequa~au ao~ princípios d~J nuo~\hilidade,
proporciunalidade e demais critérios estubdecidos no Decreto.
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os. Análise dos fundamentos da defesa administrativa
,

. I
Em sua defesa, a autuada não contesta. a materialidade da infração ve.rificada pqlo técnico
. do órgão ambie'ntal. Assim, inquestionável a exis~ência da irregularidade constat~da:

Alega que não deveria existir autuação uma vez. que o empreendimento solicitou :assinatura
de TAC junto ao órgão ambiental. Ora, não se pode cogitar 'a hipótese de unia simples
sol~citação de as~inatura de TAC ser suficiente para gerar a nulidade de u~a lauto. de
infração. A infração cometida gerou a multa e o TAC não ,é Ínstrumento pa a impedir
lavratura do auto, tampouco gerar sua nulidade". . - ,, t
Dispõe que o -valor da .muita não corresponde' ao previsto no Decreto 44.844/2Í)08 e que

• • - I

.não é possível men~urar o critério adotado pelo fiscal. Ocorre que o Decret~ continha
valores de a<:ordocom o ano de 2008 bascados em UfEMG (Unidade Fiscal do,Estado de
:Minas Ge.rais), e quc é atualizada anualmente., A verificação da infração se deu :no ano de
2015 e os valores da multa eram vigentes pela atualização da Resoluç4o Semad
2.261/2015. Dessa forma verifica-se que o ~alor foi corretamente aplicado.. I
A autuada dií que' possu; processo de licença de ,opcraçã'a corretiva em anális~ no órgão
am~~ental..A busca pela regularização é u.ma 'obrigação decorrente da atividad~, e 1)50 é
fato que possa gerar nulidade do presente auto de infração. ~

, "

É alegado pela autuada que o Decreto 44.844/2008 autori{a a suspensão da pe'n~lidade de
multa mediante a assinatura de TAC e que a autuada se enquadra nas regra~'do ttrt: Q3 que
permite a conversão de até 50% (cinquenta por cento) da multa em medidas de controle
ambiental. Porém tal artigo trala do Termo de Compromisso e não de TAC. E pata que seja,
deferida a assinatura do Termo de Compromisso o Decreto 44.484 dispõe que éfeceSSáriO
o preenchi~ento dos requisitos elenc~dos no citado dispositivo. A autuada não omprovou
o cumprimento dos requisitos exigidos, sem .:tal comprovação fica imposs bililada .a
assinatura do termo de compromiss.o. '. I .

I,,
Ao final requer redução do valor da multa aplicada, reconhecimento das -atenuantes
aplicáveis. ao caso e assinatura de termo' de compromisso entre o emprecndedot e o órgão
ambiental para que seja determinada a suspensão 'da exigibi1idadc da pertalidade c
consequente redução da multa em 50% (cinqüenta por cento). A redução do val.;>rda multa
seria pOSSívelse houvesse motivo para aplicação de alguma das atenuantes previstas no art.
~8 do' Decreto 44.844/2008. no entanto as circunstancias atenuantes .devem ser aplicadas
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quando cçmber, e que não é o c~so..Quanto à solicitação de Termo de Compromifso antes a
autuada deve demonstrar que preenche os requisitos previstos no Decreto 44.844/[008.

Portanto, os fu~dàme~tos apresentados pela defesa não são suficientes para gerar a nulidade
ou descaracterização do auto de infração em comento, com a penalidade nele apli4:ada.

,
06. Conclusão

I
Por todo o expost,o, opinamos pela improcedência das teses sustentadas pela defesa, para 'convalidar
a pena de multa, no valor de R$ 39.666,36 (trinta e nove mil seiscentos e sesscpta c seis. . ~,
reais e trinta. e seis centavos), manutenção da suspensão das ~tividadcsl na área
suprimida e proibição do uso alter":ativo d~ solo para que ~corra a re~cncração
natural. I,

Finda a instrução, o processo déve ser encaminhado ao Superintendente Regional' de Meio
Ambiente do Norfc de Minas decisão, arl. 54, Parágrafo Único, inciso 11 do D~creto nO
47.042/2016. Após, inti!TIa-seo interessado para o paga~ento ou a apresentaÇão d~ recurso
no prazo de 30 (trinta) dias conforme previsto no arl. 43 do Decrcto 44.844/08, soB pena de

. . . I

inscrição imediata do crédito em Dívida Ativa do Estado.

, Salvo melhor juízo, este é o parccer.

Montes Claros, 26 de janeiro de 2017. . ,

iveira

~SP: 1379670-1

.
Gestor Ambiental/ Jurídico Assinatlura. MASP

Responsável pelo parecer juridico
~-_ .. ..

Priscila Barroso de Oliveira 1.379.670-1 1 II
'<$ "- s~- estar Ambiental.

i
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